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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO, A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME, VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Para incentivar a prática de diversos esportes olímpicos, a Secretaria de Esportes de determinado estado da 
Federação publicou edital de licitação (parceria público-privada na modalidade concessão patrocinada), que tinha 
por objeto a construção, gestão e operação de uma arena poliesportiva.  

No estudo técnico, anexo ao edital, consta que as receitas da concessionária advirão dos valores pagos pelas equipes 
esportivas para a utilização do espaço, complementadas pela contrapartida do parceiro público. O aporte de 
dinheiro público corresponde a 80% do total da remuneração do parceiro privado. Na época da publicação do 
instrumento convocatório, dois deputados estaduais criticaram o excessivo aporte de recursos públicos, bem como a 
ausência de participação da Assembleia Legislativa nesse importante projeto.  

Diversas empresas participaram do certame, sagrando-se vencedor o consórcio Todos Juntos, que apresentou 
proposta de exatos R$ 30 milhões. O prazo de duração do futuro contrato, conforme estabelecido em edital, é de 
cinquenta anos.  

Dias antes da celebração do contrato, após o certame ter sido homologado e adjudicado, foi constituída uma 
Sociedade de Propósito Específico (SPE), que seria responsável por implantar e gerir o objeto da parceria. O 
representante da SPE, não satisfeito com a minuta contratual que lhe fora apresentada, resolveu procurar o 
Secretário de Esportes para propor que toda a contraprestação do parceiro público fosse antecipada para o dia da 
celebração do contrato, o que foi aceito pela autoridade estadual, após demorada reunião. 

Diversos veículos de comunicação divulgaram que o acolhimento do pleito da SPE ocorreu em troca de apoio 
financeiro para a campanha do Secretário de Esportes ao cargo de Governador. A autoridade policial obteve, por 
meio lícito, áudio da conversa travada entre o Secretário e o representante da SPE, que confirma a versão divulgada 
na imprensa.  

Dias depois, a mulher do Secretário de Esportes procura a polícia e apresenta material (vários documentos) que 
demonstram que a licitação foi “dirigida” e que o preço está bem acima do custo. 

Ricardo, cidadão brasileiro residente na capital do referido estado, com os direitos políticos em dia, procura você 
para, na qualidade de advogado(a), redigir a peça adequada para anular a licitação. Há certa urgência na obtenção 
do provimento jurisdicional, tendo em vista a iminente celebração do contrato. Considere que, de acordo com a 
lei de organização judiciária local, o foro competente é a Vara da Fazenda Pública. A peça deve abranger todos os 
fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão, inclusive quanto à legitimidade 
do demandante. (Valor: 5,00) 
 

 

Obs.: a simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

A Associação Verdinha dedica-se à proteção do meio ambiente e, recentemente, foi qualificada como Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público, mas não recebeu qualquer dinheiro do erário, pois não chegou a formalizar 
termo de parceria ou qualquer outro convênio para o desenvolvimento de suas atividades.  

Certas condutas de José dos Santos, como dirigente da mencionada associação, beneficiaram os negócios de seus 
parentes e foram objeto de fiscalização pelo Ministério Público. A fiscalização do MP culminou no ajuizamento de 
ação civil pública por improbidade administrativa em desfavor de José, sob o fundamento de violação dos princípios 
da Administração Pública.  

Diante dessa situação hipotética, responda, como advogado(a), fundamentadamente, aos questionamentos a seguir.  

A) José dos Santos pode ser sujeito ativo da conduta ímproba a ele imputada? (Valor: 0,65) 

B) O ato de improbidade apontado pelo Ministério Público – violação dos princípios da Administração Pública - 
admite a modalidade culposa? (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Eustáquio, prefeito eleito do Município Alfa, pretende implementar, ao longo de sua administração, projetos que 
atendam ao interesse público. A gestão desses projetos seria realizada em associação a outros entes da 
Administração e em parceria com a sociedade civil.  

Após a posse, Eustáquio realizou numerosas consultas e audiências públicas, e, com base nos estudos elaborados, 
concluiu que seria pertinente a formalização de um convênio com os Municípios Beta e Gama para promover o 
turismo na região, bem como estabelecer um acordo de cooperação com entidades da sociedade civil voltadas para 
a área de saúde.  

Diante dessa situação hipotética, responda, fundamentadamente, aos questionamentos a seguir.  

A) A formalização de convênio entre os mencionados Municípios deve ser precedida de chamamento público, na 
forma exigida para os regimes de parceria? (Valor: 0,60) 

B) O Município Alfa, para formalizar a parceria por meio do acordo de cooperação, pode transferir recursos 
financeiros do erário para uma organização da sociedade civil que venha a ser selecionada mediante a 
realização de chamamento público? (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 

Por meio de carta apócrifa, a autoridade competente tomou conhecimento de que Lucíola, servidora pública federal 
estável, praticou conduta gravíssima no exercício da função pública.  

Ato contínuo, procedeu-se à sindicância que efetivamente apurou indícios da prática de tais atos e conduziu à 
instauração motivada do respectivo processo administrativo disciplinar, cujo curso respeitou a ampla defesa e o 
contraditório, culminando na demissão de Lucíola.  

Ocorre que o julgamento do processo administrativo disciplinar se deu fora do prazo legal, pois alcançou o total de 
duzentos dias, considerando que o inquérito administrativo foi concluído em cento e setenta dias e a decisão pela 
autoridade competente levou trinta dias, sem prejuízo para a defesa.  

Na qualidade de advogado(a) de Lucíola, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir.  

A) A instauração do processo administrativo disciplinar contra Lucíola poderia decorrer de carta apócrifa? 
(Valor: 0,65) 

B) É cabível a anulação da penalidade aplicada a Lucíola em decorrência do excesso de prazo?  (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

O Município Sigma pretende construir um túnel, obra de grande vulto, alta complexidade técnica e operacional, com 
vistas a melhorar a caótica mobilidade urbana que aflige sua população. Para tanto, fez publicar um edital de 
licitação, na modalidade concorrência, que continha a exigência de demonstração, pelos licitantes, da qualificação 
técnica para a execução do objeto, mediante a apresentação de documentos que demonstrassem experiência 
anterior em obra de similar magnitude.  

Designada a sessão de julgamento, a sociedade empresária Belezura foi inabilitada por não ter apresentado os 
documentos que comprovassem a experiência exigida, razão pela qual interpôs o respectivo recurso administrativo, 
sob o fundamento de que conta com a estrutura e o aparelhamento necessários à execução do objeto.  

Após o julgamento do recurso, na sequência do certame, a sociedade empresária Lindeza, devidamente habilitada, 
teve sua proposta desclassificada porque considerada inexequível, na medida em que, com o intuito de ganhar a 
licitação, especificou valor zero para diversos insumos indispensáveis à consecução do objeto, de maneira incoerente 
com os custosos valores de mercado, de forma que os valores por ela apresentados foram muito inferiores aos das 
demais licitantes.  

Diante dessa situação hipotética, responda, na condição de advogado(a), aos questionamentos a seguir.  

A) É válida a cláusula do edital que levou à inabilitação da sociedade Belezura? (Valor: 0,60) 

B) Em razão da inexequibilidade da proposta, é cabível a desclassificação da sociedade Lindeza? (Valor: 0,65) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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